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MINISTÉRIO PÚBLICO 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

50º CONCURSO PARA INGRESSO À CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

 
EDITAL N. 203/2023-SUBADM 

 
TORNO PÚBLICO que estarão abertas, no período indicado no cronograma abaixo, as inscrições do Concurso Público de Provas e Títulos para o 
Cargo de PROMOTOR DE JUSTIÇA de entrância inicial, destinado ao provimento de 70 (setenta) vagas, acrescidas das que vierem a ser abertas 
durante o prazo de sua eficácia, de acordo com as disponibilidades orçamentárias, nos termos da legislação e normas estatutárias do MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. 
 

TÍTULO I 
FASE PRELIMINAR 

 
CAPÍTULO I 

CRONOGRAMA PARCIAL 
 

Descrição da Atividade Data Prevista 

Período das inscrições provisórias 
A partir das 14h do dia 15/09/2023 até 

às 18h do dia 16/10/2023 

Período para solicitação de isenção do pagamento do valor da inscrição 15/09/2023 a 24/09/2023 

Publicação de Edital com as solicitações de isenção deferidas e indeferidas 27/09/2023 

Período para pedido de reconsideração quanto ao indeferimento das solicitações de isenção 28/09/2023 a 02/10/2023 

Publicação de Edital definitivo com as isenções deferidas e indeferidas 10/10/2023 

Último dia para pagamento da taxa de inscrição 16/10/2023 

Edital de homologação das inscrições provisórias  e resultado dos pedidos de atendimentos 
especiais 

26/10/2023 

Período do pedido de reconsideração quanto a não homologação da inscrição provisória e 
quanto ao resultado dos pedidos de atendimentos especiais 

27/10/2023 a 31/10/2023 

Publicação do resultado dos pedidos de reconsideração 06/11/2023 

Aplicação da PROVA PREAMBULAR 03/12/2023 

Publicação do gabarito oficial da Prova Preambular 07/12/2023 

Período do pedido de reconsideração quanto ao gabarito oficial da Prova Preambular 14/12/2023 a 18/12/2023 

Publicação de edital contendo resultado provisório da prova preambular 24/01/2024 

Período para interposição de recurso quanto ao resultado provisório da prova preambular 25/01/2024 a 29/01/2024 

Publicação de edital com o resultado definitivo da prova preambular, nominata dos aprovados 
e convocação para a prova discursiva 

05/02/2024 

Aplicação das PROVAS DISCURSIVAS 20/02/2024 a 23/02/2024 

 
CAPÍTULO II 

DAS VAGAS E DA REMUNERAÇÃO 
 

I. Total de vagas: 70 (setenta), respeitadas as vagas previstas no art. 7.º da Lei Estadual n. 6536/1973 e no art. 2.º da Resolução n. 170/2017 
do Conselho Nacional do Ministério Público, sendo distribuídas da seguinte forma: 

a) 52 (cinquenta e duas) vagas destinadas à ampla concorrência; 

b) 4 (quatro) vagas reservadas aos candidatos com deficiência; 

c) 14 (quatorze) vagas reservadas aos candidatos negros ou pardos. 

 
II. Subsídio de R$ 27.403,08 (vinte e sete mil, quatrocentos e três reais e oito centavos), valor referente ao mês de setembro de 2023. 
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CAPÍTULO III 
DAS FASES DO CONCURSO 

 

O processo seletivo desdobrar-se-á nas seguintes fases: 

a)  fase preliminar; 

b)  fase intermediária;  

c)  fase final. 

 
CAPÍTULO IV 

DOS REQUISITOS PARA INGRESSO À CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
 

São requisitos para ingresso na carreira: 

a) ser brasileiro; 

b) ser bacharel em Direito; 

c) estar no gozo dos direitos políticos; 

d) estar quite com o serviço militar, se homem; 

e) ter boa conduta social e não registrar antecedentes de natureza criminal ou cível incompatíveis com o exercício das funções 
ministeriais; 

f) gozar de saúde física e mental; 

g) comprovar o exercício de, no mínimo, 3 (três) anos de atividade jurídica;  

h) satisfazer os demais requisitos estabelecidos neste Edital de Abertura de Concurso e nos demais editais referentes ao 50º   Concurso 
para Ingresso à Carreira.  

 
CAPÍTULO V 

DA INSCRIÇÃO PROVISÓRIA 
 

I. A inscrição do candidato implicará o conhecimento das presentes disposições e a tácita aceitação das condições do Concurso, tais como se 
acham estabelecidas neste Edital e nas normas legais pertinentes, bem como em eventuais aditamentos, comunicados e instruções 
específicas, acerca dos quais não poderá alegar desconhecimento.  

II. O candidato deverá pagar o valor da taxa de inscrição somente após tomar conhecimento de todos os requisitos e condições exigidos para o 
Concurso. 

III. A inscrição ao Concurso será efetuada exclusivamente via Internet, no período das 14h do dia 15/09/2023 até às 18h do dia 16/10/2023, 
de acordo com as seguintes orientações ao candidato: 

a) acessar o endereço eletrônico www.mprs.mp.br/concursos durante o período de inscrições; 

b) ler atentamente o Edital de Abertura do Concurso e o Formulário Eletrônico de Inscrição;  

c) preencher o Formulário Eletrônico de Inscrição e transmitir os dados via Internet;  

d) efetuar o pagamento da taxa de inscrição por meio do boleto bancário, no valor de R$ 300,00 (trezentos reais), até o dia  
16/10/2023. 

IV. O candidato que desejar ser tratado pelo nome social durante a realização das provas deverá, conforme o prazo estabelecido no inciso III 
deste Capítulo: 

a) assinalar, no Formulário Eletrônico de Inscrição a opção correspondente à utilização de nome social durante a realização das 
provas, informando o nome e o sobrenome pelos quais deseja ser tratado; 

b) enviar, via upload, a imagem do documento de identidade referido no Decreto Estadual n. 49.122/2012 ou, para candidatos de 
outros estados, documento equivalente. 

V. As publicações referentes aos candidatos aludidos no inciso anterior serão realizadas com o nome social, desde que atendidas as 
disposições constantes no inciso IV deste Capítulo. 

VI. A partir de 26/10/2023, o candidato deverá conferir, no endereço eletrônico www.mprs.mp.br/concursos, a regularidade do registro dos dados 
da inscrição e do recolhimento do valor da taxa de inscrição.  

VII. O candidato terá sua inscrição provisória consolidada somente após a confirmação, pelo Banco, do pagamento integral do valor da taxa de 
inscrição, excetuados os casos de isenção. 

VIII. Serão tornadas sem efeito as solicitações de inscrição cuja confirmação de pagamento for efetuada após o dia 16/10/2023.   

IX. O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição provisória não será devolvido, salvo em caso de cancelamento do certame por 
conveniência da Administração.  

X. Não se exigirá do candidato, no momento da inscrição provisória, a apresentação dos documentos comprobatórios dos requisitos exigidos no 
Capítulo IV deste Título, sendo de sua exclusiva responsabilidade o atendimento das condições e a veracidade dos dados informados no ato 
da inscrição, sob as penas da lei. 

XI. O Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul não se responsabiliza por solicitações de inscrições não recebidas por motivos de 
ordem técnica, problemas de operação dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem 
como outros fatores que impossibilitem a transferência de dados. 

XII. Não serão aceitas inscrições pagas por depósito em caixa eletrônico, via postal, transferência ou depósito em conta corrente, ordem de 
pagamento, condicionais e/ou extemporâneas, bem como por qualquer outra via que não a especificada neste Edital. O descumprimento das 
instruções para inscrição provisória implicará a sua não consolidação. 

XIII. Após o encerramento do período das inscrições provisórias, será divulgado edital contendo as inscrições não consolidadas e a respectiva 
motivação. Da não consolidação da inscrição caberá pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no período das 14h do dia 
27/10/2023 até às 14h do dia 31/10/2023, nos termos do Capítulo I, Título IV, deste Edital.  

XIV. Não serão aceitos pedidos de inscrições e/ou pedidos de reconsideração da não consolidação da inscrição provisória por via postal ou por e-
mail. 
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Seção I 
Do Procedimento para Solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição: 

 
1. Haverá isenção do valor da taxa de inscrição SOMENTE para o candidato que comprovar ser 
membro de família de baixa renda com inscrição no Cadastro Único para Programas Sociais do 
Governo Federal (CadÚnico), nos termos do Decreto Federal n. 11.016/2022. É da inteira 
responsabilidade do candidato procurar o órgão gestor do CadÚnico do seu município para a 
atualização do seu cadastro na base de dados. 

2. Para solicitar isenção do pagamento da taxa de inscrição, o candidato que se enquadrar no item 
anterior DEVERÁ, até o dia 24/09/2023, efetuar a inscrição eletrônica conforme instruções contidas no 
inciso III deste Capítulo, adicionalmente preenchendo o campo específico sobre a isenção para 
candidato inscrito no CadÚnico, informando, no campo de solicitação de isenção no Formulário 
Eletrônico de Inscrição, seu número de NIS (número de identificação social). Imediatamente após o 
preenchimento e a conferência de dados, o candidato solicitante de isenção da taxa deve emitir o 
boleto bancário, mas somente efetuar o pagamento após a publicação de edital com o resultado da 
análise das solicitações de isenção, caso o seu pedido de isenção tenha sido indeferido.  

3. As informações prestadas na solicitação de isenção de pagamento da taxa de inscrição são de 
inteira responsabilidade do candidato, arcando este com as consequências de eventuais erros ou 
falhas. 

4. A Unidade de Concursos procederá à consulta ao Órgão Gestor do CadÚnico para verificar a 
veracidade das informações prestadas pelo candidato. O deferimento ou o indeferimento da solicitação 
de isenção da taxa de inscrição dependerá exclusivamente da resposta desse Órgão Gestor. 

5. Não será analisada solicitação de isenção da taxa de inscrição se não for atendido ao disposto no 
item 2 desta Seção.  

6. Sem prejuízo das sanções penais cabíveis, o candidato que prestar informação falsa com o intuito 
de usufruir a isenção estará sujeito: 

a) ao cancelamento da inscrição e à exclusão do concurso, se a falsidade for constatada antes da 
homologação de seu resultado; 

b) à exclusão da lista de aprovados, se a falsidade for constatada após a homologação do resultado 
e antes da posse no cargo; 

c) à declaração de nulidade dos atos de nomeação e posse, se a falsidade for constatada após a 
posse do candidato. 

7. Após a análise dos pedidos de isenções, será publicado edital no Diário Eletrônico do Ministério 
Público e no endereço eletrônico www.mprs.mp.br/concursos em 27/09/2023, contendo a relação dos 
pedidos deferidos e indeferidos.  

8. O candidato que tiver seu requerimento de isenção da taxa de inscrição indeferido poderá 
apresentar pedido de reconsideração, no período de 28/09/2023 a 02/10/2023.  

9. Após a análise dos pedidos de reconsideração será publicado edital definitivo com a relação dos 
requerimentos deferidos e indeferidos.  

10. O candidato que tiver seu pedido de isenção da taxa de inscrição indeferido e que queira participar 
do certame deverá efetuar o pagamento do boleto bancário até o dia 16/10/2023. 

 

Seção II 

Da Inscrição Provisória para Candidato com Deficiência 

 

1. Às pessoas com deficiência que pretendam fazer uso das prerrogativas que lhes são facultadas no 
inciso VIII do artigo 37 da Constituição Federal é assegurado o direito de inscrição para o cargo em 
Concurso Público, desde que a deficiência seja compatível com as atribuições do cargo. 

2. Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias mencionadas no 
artigo 4.º do Decreto Federal n. 3.298/1999 e suas alterações, e na Lei n. 14.126, de 22 de março de 
2021. Para os fins previstos neste Edital de Abertura, são consideradas deficiências aquelas 
conceituadas pela medicina especializada, de acordo com os padrões mundialmente estabelecidos e 
em conformidade com a legislação em vigor, considerando-se, ainda, que devem ser compatíveis com 
as atribuições do cargo. 

3. O candidato com deficiência, resguardadas as disposições especiais previstas nos Decretos 
Federais n. 3.298/1999 e n. 9.508/2018 e suas alterações, participará do Concurso em igualdade de 
condições com os demais candidatos no que se refere à data, ao horário de início, ao local de 
aplicação, ao conteúdo e à avaliação das provas, aos critérios de aprovação, às notas e médias 
mínimas e ao posicionamento na classificação geral para fins de escolha das vagas oportunizadas e a 
todas as demais normas de regência do Concurso. 

4. Em cumprimento ao disposto no art. 7.º da Lei Estadual n. 6.536/1973, e alterações posteriores, ser-
lhes-á reservado o percentual de 5% (cinco por cento) das vagas existentes e das que vierem a surgir 
ou forem criadas no prazo de eficácia do Concurso, arredondando-se para o número inteiro seguinte, 
caso fracionário, o resultado da aplicação do percentual indicado. 

5. O candidato que desejar concorrer às vagas reservadas para pessoas com deficiência deverá: 

a) no ato da inscrição provisória, declarar-se com deficiência, indicando qual a deficiência no 
Formulário Eletrônico de Inscrição; 


